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Processo no	 10880.041512/90-14

SessWo de e	 05 de janeiro de 1994 	 ACORDNO No 202-06.311
Recurso no n	 88.102
Recorrente	 HILARIO SPURI JORGE
Recorrida e	 DRF EM BAURU - SP

ITR - REDUÇNO - HWo se aplica o benefício da
reducWo do ITR quando resultar demonstrado que o
contribuinte possui débitos de exercícios
anteriores junto ao INCRA. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por HILARIO SPUR' jORGE.

ACORDAM os Membros da Segunda CW.mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sa 3. .:1 das 9 G, s seke is „ orn 0 t? , . cx janeiro cl c-? :1994..
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ADFIAMA OUEIROZ DE CARVALHO - Procuradora-Repre-
sentante da	 Pa-

i
zenda Nacional

VISTA EM SESSNO DE f l 7 JUN 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, ANTONIO CARLOS BUEM° RIBEIRO. TARASIO CAMPELO BORGES,
30SE CABRAL GAROVANO e OSVALDO TAHCREDO DE OLIVEIRA.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

• :5 .4st	SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10880.041512/90-14

Recurso no:	 88.102
Acórd'Ao no:	 202-06.311
Recorrente:	 HILARIO SPURI JORGE

RELATORIO E VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR
JOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA

O presente processo já foi apreciado pov . esta
Câmara, em sessAo de 26 de março de 1993, ocasiao em que, por
unanimidade de votos, foi o julgamento do recurso convertido em
diligencia A repartiçao de origem, para que fosse informado
sobrem

a) a existencia de processo	 especifico	 de
impugnaçao ao lançamento do ITR - exercício 1989;

b) em caso positivo, em que estágio se encontra
atualmente ou se já foi resolvido;

c) em caso de inexistencia de proresso	 de
impugnação, a situaçAo atual do exercício de 1989.

Para melhor lembrança do assunto, leio, a seguir,
o relatório que comp8e a mencionada diligencia (fls. 131/134).

Em atendimento ao solicitado, foi juntado aos
autos deste os documentos de fls. 137 e 138 9 em que é informado
sobre a nao-existencia de processo especifico de impugnaçao ao
Lmipm~to do ITR - Exercício 1939 e também sobre a existencia de
débito com relaçAo ao mesmo exercício.
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E o relatório.

Das informaçCes prestadas pela repartiçao de
origem verifica-se que o imposto referente ao exercício de 1.939
nao fói pago e nem houve impugnaçao por parte do contribuinte.

Assim, por existir débitos anteriores ao exercício
de 1990„ e permanecendo as razeles que levaram A decisao de ia
instância administrativa, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessffes„ em 05 de janeiro de 1994.

JOS- -IctIS .11- DA CUNHA
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